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BOLETIM N. 16/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

DÉCIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 18 DE MAIO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
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2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

18 DE MAIO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras com prazo para apreciação.
PROJETO DE LEI N. 19/2009, de autoria do Prefeito Municipal, QUE Dá denominação de Rua Do Tamboril, ao prolongamento da mesma Rua do Bairro Jardim das Palmeiras- CDHU, nos bairros Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Jardim Altos do Klavin

Vencimento do prazo: 01 de junho de 2009.
Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuída as Comissões Permanentes.
PROJETO DE LEI N. 26/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, Dá denominação à Rua AC1 do Bairro Jardim das Palmeiras 1.

PROJETO DE LEI N. 27/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, Dá denominação às ruas do Loteamento Residencial Vila Novos Horizontes.

PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

PROJETO DE LEI N. 29/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica, e cria ambientes de uso coletivo livres de tabaco.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 25 de maio às 16 horas, será realizado debate sobre o Loteamento Bosque dos Cedros, em atendimento ao requerimento n. 293/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.

Recebemos do Ministério da Educação o comunicado n. 63896, informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Deputado Estadual JOÃO CARAMEZ, oficio parabenizando esta Casa pelo aniversário da cidade a ser comemorado no próximo dia 24 de maio.

Recebemos da TELEFÔNICA, oficio parabenizando esta Casa pelo aniversário da cidade a ser comemorado no próximo dia 24 de maio.

As Indicações apresentadas nesta sessão serão encaminhadas ao Senhor Prefeito Municipal.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 148/2009 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Indica implantação de duas lixeiras na Rua Herman Jankovitz, uma em cada lado do prédio da Vigilância Sanitária.

N. 149/2009 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Indica realização de reparos na camada asfáltica da Rua José Maria Belinate, em frente ao n. 610, pelas razões que especifica.

N. 150/2009 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Indica implantação de placa indicativa de destino (Sumaré) na Rua Herman Jankovitz, em frente à bifurcação na Praça Ângelo Paulon.

N. 151/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Solicita a adoção de medidas voltadas á realização de operação tapa-buraco, na Rua Rio Branco, próximo ao n. 1420, no Jardim Santa Rosa.

N. 152/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Solicita adoção de medidas no sentido de retirar uma arvore seca existente na Rua Vitória, nas proximidades do nº 348, no Jardim São Jorge.

N. 153/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Solicita a necessidade de construir área de passeio na Avenida Ampélio Gazzetta (sentido Sumaré – Nova Odessa).
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA QUINTA 

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 11 DE MAIO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

18 DE MAIO DE 2009.
ATA DA DÉCIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 11 DE MAIO DE 2009.

Aos 11 (onze) dias do mês de maio do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima quinta sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 141/2009 que solicita limpeza semanal, ou quinzenal, das vielas e das lixeiras instaladas pela Prefeitura, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 142/2009 que solicita limpeza e a desobstrução do bueiro situado na Rua Rio Branco, em frente ao NoHotel. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 143/2009 que solicita reparos no Ginásio de Esportes do bairro Jd. Nossa Senhora de Fátima / Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 144/2009 que solicita recapear a malha asfáltica Rua Bento Toledo Rodovalo, esquina com a Rua Henrique Felix. INDICAÇÃO N. 145/2009 que solicita reparos na malha asfaltica das Ruas dos bairros Santa Luiza I e II. INDICAÇÃO N. 146/2009 que solicita cortar o mato próximo a linha do trem, onde a população utiliza como atalho para a UBS I. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 147/2009 que solicita poda de uma árvore na Avenida José Penachione, no Jardim Planalto. A ATA da décima quarta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 95/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Governo do Estado e à Secretaria de Saúde, postulando o aumento do repasse financeiro para a aquisição de kits de atendimento para os portadores de diabetes. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 96/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com o Sr. José Alexandro Araújo, Diretor de Serviços da Secretaria de Governo e Gestão Estratégica do Estado de São Paulo, em face da disponibilização da unidade móvel do Poupatempo para a nossa cidade. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 03). MOÇÃO 97/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à implantação de rotatória no cruzamento das ruas 6 e 8, no Jardim Santa Rita I. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 98/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que preserve as seis (6) palmeiras plantadas na Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiuma, em 2007, pela empresa empreendedora responsável pelo Residencial Imigrantes. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 05). MOÇÃO 99/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à reconstrução do passeio público da Rua Rio Branco, ao lado da agência do Banco HSBC. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). MOÇÃO 100/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com  o Secretário Municipal de Saúde. É colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 07). MOÇÃO 101/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo ao Prefeito Municipal para que não seja descontado os dias parados dos vencimentos das ADI's. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 08). MOÇÃO 102/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Liga Novaodessense de Futebol de Salão pela realização da I Copa Interbairros livre e do Campeonato Municipal – Sub 21 Masculino. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 09). MOÇÃO 103/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à recolocação de vigilantes nas escolas municipais. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 327/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os kits escolares e sobre a realização de estudos voltados à implantação do “Vale Educação”. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 328/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de madeirite em torno do terreno situado na Rua Emydgio Pierozzi. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 329/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo referente a taxa de protocolo cobrada na Prefeitura. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 330/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de limpeza e corte da vegetação alta (mato) existente nos terrenos situados na Rua Christiano Kilmeyers, no Jardim Eneides. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 331/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo (Departamento Jurídico, Contábil, Fiscal e qualquer outro que contenha as informações pleiteadas) referente a Lei 1.897/2002, que instituiu a CIP. É colocado em discussão, o autor discursa. Os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam como líderes de suas bancadas. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 332/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de rede de esgoto na Avenida Carlos Rosenfeld, no Sitio Cachoeira. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 333/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo ao Zoneamento do bairro Vila Azenha. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 334/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a reformulação da área onde já existe o campo de futebol, próximo à empresa Beneficiadora de Tecidos São José Ltda., no Jardim Fadel. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 335/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as medidas que serão adotadas para controlar e/ou eliminar os pombos existentes nas escolas. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 336/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de lombada na Rua Curitiba, próximo ao cruzamento com a Rua Brasília, no Jardim São Jorge. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 337/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de isenção da taxa de esgoto aos horticultores. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 338/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas voltadas a permitir a exploração comercial de placas para a denominação de ruas, avenidas e logradouros públicos. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 339/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a substituição de professores na rede municipal de ensino. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. Os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam como líderes de bancada. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 340/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da prova prática aplicada aos concorrentes ao cargo de braçal. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). Os requerimentos 341, 342, 343, 344, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, 352 e 356/2009 são colocados em discussão, não havendo. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade. Os requerimentos 353, 354, 355, 357, 358, 359, 360 e 361/2009 e o uso da Tribuna Livre ficam prejudicados (faixa 25). Após 10 minutos de suspensão da sessão é anunciada a ORDEM DO DIA. - PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO - PROJETO DE LEI N. 06/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE EM FAVOR DAS SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS POR SESSENTA (60) DIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 votos favoráveis e 4 votos contrários (faixa 26). PROJETO DE LEI N. 07/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE DISPÕE SOBRE A PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O autor solicita vistas e após deliberação plenária é atendido (faixa 27). PROJETO DE LEI N. 18/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO E DOAÇÃO DE ÁREA À ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E DEFICIENTES AUDITIVOS DE NOVA ODESSA - APADANO. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). Os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 29), ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 30) e VAGNER BARILON utilizam a Tribuna Livre para explicações pessoais (faixa 31). Na sequência o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, discursa e anuncia que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 18 de maio de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 32). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

MOÇÕES E REQUERIMENTOS
SESSÃO ORDINÁRIA DE

18 DE MAIO DE 2009.

MOÇÃO N. 104/2009

Assunto: Apelo ao Tribunal de Justiça e ao Governo do Estado para que atendam às reivindicações dos servidores estaduais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida à Assembléia Legislativa e ao E. Tribunal de Justiça para atendam às reivindicações dos servidores públicos.

A Constituição Federal determina, no seu artigo 37, X, a reposição anual das perdas inflacionárias dos vencimentos de todos os servidores públicos. Portanto, é dever do poder público o cumprimento da lei.

Entretanto, os servidores públicos estaduais estão sem reajuste e realizaram uma “operação padrão”, como forma de pressionar o Poder Judiciário a adotar medidas efetivas em respeito ao cumprimento da data-base da categoria, vencida em 1º de março p. passado.

Os servidores reivindicam reposição salarial de 14,69% (índice apontado pelo Dieese), imediata aprovação e implantação de plano de cargos e carreiras, contratação de novos servidores, ampliação de vagas no programa creche-escola para todos os servidores, aumento de todos os auxílios (alimentação, saúde e transportes) e melhores condições de trabalho.

Em 14 de fevereiro, por iniciativa da Associação de Base dos Servidores e Funcionários do Poder Judiciário do Estado de São Paulo (Assojubs) e com a participação de outras entidades, realizou-se uma reunião regional na cidade de Santos. Durante o mês de março, as Entidades tentaram ser recebidas pela presidência do TJ, sem êxito. No último dia 21 de março aconteceu uma Assembléia dos Servidores do Judiciário na sede da Associação dos Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Assetj).

Também houve uma Assembléia Geral de todo o funcionalismo do estado de São Paulo no último dia 27 de março, na Praça da Sé e que contou com a presença de Entidades e Servidores do Executivo, Legislativo e Judiciário.

A direção do Tribunal de Justiça alega que a concessão de reajustes depende do Executivo.

A seccional paulista da OAB manifestou preocupação com a operação-padrão dos servidores. “A OAB-SP teme que essa mobilização dos serventuários da Justiça por reposição salarial resulte numa nova greve dos trabalhadores da Justiça estadual, o que traria danos irreparáveis para a sociedade e para a advocacia”, disse o presidente da OAB SP, Luiz Flávio Borges D´Urso.

O presidente da seccional paulista lembrou que em 2004 ocorreu a mais longa greve do Judiciário de São Paulo, de 91 dias, por reajuste salarial e melhores condições de trabalho. Na época, 12 milhões de processos ficaram parados, 600 mil sentenças não se efetivaram e 400 mil audiências não foram feitas.

Em face do exposto, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Governo do Estado e ao Tribunal de Justiça do Estado, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento das justas reivindicações dos serventuários da Justiça.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N.105/2009

Assunto: Congratulações com o Projeto "Viva Soja".

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO ao Projeto "Viva Soja", cuja implantação ocorreu face a uma parceria entre a Coordenadoria de Educação, a Padaria Municipal e o Setor de Promoção Social, com o apoio da Administração Municipal, sem o qual não seria possível a concretização do mesmo. 

O projeto tem como objetivo distribuir gratuitamente leite de soja, como suplemento alimentar, a pessoas maiores de 60 anos, cuja renda familiar mensal seja igual ou inferior a dois salários mínimos.

Hoje já conta com 104 inscritos, podendo alcançar até 200 beneficiados. Cada contemplado deverá receber 10 pacotes, o equivalente a 2 litros por semana, que será entregue uma vez por semana na própria Padaria Municipal.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, ao Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grilo, ao Pastor Carlos Franco Rosa, um dos idealizadores do projeto e à senhora Solange Ap. Paulon, responsável pelo Setor de Serviço Social da Prefeitura. Requeremos, outrossim, seja dada ciência da presente proposição ao sr. Marco Aurélio Faria Stephan, responsável pela Padaria Municipal e à nutricionista Ana Gisele Galhardi, que finalizou o evento com uma brilhante palestra, explicando sobre os benefícios da soja.

Nova Odessa, 14 de maio de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

MOÇÃO N. 106/2009

Assunto: Congratulações à Coordenadoria de Cultura e Turismo, em face da realização da “Marcha para Jesus”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo de Nova Odessa, em face da realização da Marcha para Jesus, programada para ocorrer no próximo domingo.

A primeira Marcha para Jesus aconteceu em 1987, na cidade de Londres. No início, a intenção era tirar a igreja das quatro paredes e mostrar que ela estava viva e presente na sociedade. O resultado desse evento foi bastante produtivo.

Em 1989, mais de 45 localidades marcharam juntas em todo o Reino Unido, inclusive em Belfast (capital da Irlanda), onde 6 mil católicos e protestantes se reuniram, num visível sinal de união.

Neste dia, 200 mil cristãos estiveram unidos em toda a nação, fato que voltou a ocorrer em 1990 e 1991.

No início da década de 1990, a marcha se tornou um evento de proporções continentais, ocorrendo em toda Europa. Já em 1992, ela já tinha se tornado um movimento mundial de louvor e adoração a Deus, chegando a outros países da América, África e Ásia. 

A primeira edição brasileira do evento, realizada em 1993, levou cerca de 350 mil pessoas às ruas de São Paulo, com destino ao Vale do Anhangabaú, onde ocorreu um grande show gospel e foram arrecadados mais de 15 toneladas de agasalhos. 

Atualmente o evento chegou a reunir 6 milhões de pessoas somente na cidade de São Paulo, tendo a igreja oportunidade de mostrar que não é restrita aos templos, mas aberta a toda a sociedade.

Estudos realizados mostram que, após a realização da MARCHA PARA JESUS nas mais variadas cidades do Brasil, os índices de criminalidade e de uso de entorpecente diminuíram significativamente.

Simultaneamente, foi constatado aumento expressivo de ações sociais, como doações de agasalhos e mantimentos às entidades assistenciais realizadas pela população.

No âmbito local, a Marcha para Jesus foi instituída no calendário oficial do Município através da Lei n.2.301, de 27 de outubro de 2008. 

O evento será comemorado no terceiro domingo do mês de maio, dia 17, às 9:30 horas, partindo da Avenida Carlos Botelho, no centro.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Coordenadoria de Cultura e Turismo, dando-lhes ciência da proposição. Requeremos, outrossim, seja encaminhado ofício aos organizadores do evento, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 14 de maio de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 107/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela realização do 1º Torneio de Artes Marciais. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela realização da 1º Torneio de Artes Marciais, no último dia 10, no Ginásio de Esportes de do Jardim Santa Rosa.

O 1º Torneio de Artes Marciais, sediado em Nova Odessa, no último dia 10, com 60 competidores do Estado de São Paulo e participação de competidores internacionais. O evento trouxe personalidades importantes do meio esportivo a Nova Odessa e que serviu para enaltecer ainda mais a Competição.

As artes marciais são sistemas de práticas para treinamento de combate, geralmente, sem o uso de armas de fogo ou outros dispositivos modernos. Hoje as artes marciais, além de praticadas como treinamento militar, policial e de auto-defesa, também são praticadas como esporte. A origem do termo artes marciais é ocidental e latina, uma referência às artes de guerra e luta. Sua origem é vinculada ao deus da guerra Greco-romano Marte. Assim, as artes marciais segundo esta mitologia são as artes ensinadas pela Deus Martes Marte aos homens.

As artes militares ou marciais são todas as práticas utilizadas pelos exércitos no desenvolvimento de treinamento e habilidades para o uso em guerras não importando a origem ou o povo que a criou.

Hoje, o termo artes marciais é usado para todos os sistemas de combate de origem oriental e ocidental, com ou sem uso de armas, como WuShu na China e Bu-Shi-Do no Japão que também significam artes de guerra, ou Caminho do Guerreiro. Muitas destas artes de guerra do oriente e ocidente deram origem a artes atuais que hoje são praticadas em todo o mundo como Caratê, Kung Fu, Tae-Kwon-Do, Esgrima, Arqueiridmo, Hipismo etc, e se diferem dos esportes de combate como o Boxe, Judô, Luta Olímpica, pois no esporte prevalecem as regras definidas para cada competição, já as modalidades que têm uma origem mais marcial têm como objetivo a defesa pessoal em uma situação de risco sem regras, e com o enfoque principal na formação do caráter do ser humano. No Japão, estas artes são chamadas de Bu-Dô ou Um caminho educacional através das lutas.

Esta iniciativa da realização deste 1º Torneio de Artes Marciais faz parte da política da Coordenação Municipal de Esportes e Lazer (CEL) de buscar o fortalecimento, em todos os níveis, do esporte no Município para incentivo aos atletas locais.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Esportes e Lazer de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 108/2009

Assunto: Congratulações com o Supremo Tribunal Federal em face da decisão histórica relacionada à Lei de Imprensa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Por maioria, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou que a Lei de Imprensa (Lei n. 5250/67) é incompatível com a atual ordem constitucional (Constituição Federal de 1988). Segundo o entendimento do STF, referido normativo, editado em período de exceção institucional, é incompatível com os valores e princípios abrigados na Constituição Federal.

O resultado derrubou a lei que vigorou por mais de 40 anos. Assim, para 10 dos 11 ministros do Supremo, a Lei de Imprensa, escrita durante a ditadura militar, era um obstáculo à liberdade de expressão garantida na Constituição. 

Além do relator do processo, ministro Carlos Britto, votaram pela extinção da Lei de Imprensa os ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Cezar Peluso e Celso de Mello. O argumento comum entre eles foi o de que a Lei 5.250/67 foi criada a partir de uma ótica punitiva e cerceadora da liberdade de expressão. Por isso, não pode sobreviver na atual ordem jurídica.

Nos crimes contra a honra (calúnia, injúria e difamação), o julgamento será feito com base no Código Penal, que tem punição mais branda que a Lei de Imprensa. Já os pedidos de indenização por danos morais e materiais serão julgados com base no Código Civil. 

Em face do exposto, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES dirigida ao Supremo Tribunal Federal, em razão do fato acima mencionado.  Requeiro, ainda, seja expedido ofício ao presidente da Suprema Corte, dando-lhe ciência desta manifestação.

Requeiro, por último, seja endereçado ofício aos profissionais do “Jornal de Nova Odessa”, do Jornal “O Liberal” e do Jornal “Todo Dia”, dando-lhes ciência da presente proposição.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 109/2009
Assunto: Congratulações com artista novaodessense Cícero Edno que foi agraciado com o troféu Moisés Allon durante a apresentação na III Mostra de Cenas Curtas da Fábrica de Artes em Americana. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao artista Cícero Edno e sua equipe, pela apresentação da cena “Poiese”, a qual foi escolhida como a melhor cena do evento.

A cena é um exercício de Clows, que trata de assuntos complexos como a relação inter-pessoal e a lei da atração através da visualização criativa.

O elenco é composto pelo músico Eduardo Brasil e atores James Ribeiro e o próprio Cícero Edno, artista de Nova Odessa que tem se destacado no meio artístico.

A parceria firmada com a Editora Adonis levará o seu espetáculo para diversas cidades do interior. 

Tendo em vista a qualidade do espetáculo desejamos ao homenageado e a sua equipe muito sucesso em suas apresentações.

Em face do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja enviado ofício ao nobre artista, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de Maio de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 353/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a exploração de propaganda nos muros do Estádio Natal Gazzetta. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No passado, os muros do Estádio Natal Gazzetta eram utilizados para a exploração de propagandas comerciais, sendo que a atividade era gerenciada pela Liga Novaodessense de Futebol.

Todavia, consoante informação, os anúncios afixados no local foram retirados, pois havia projeto para que esta atividade passasse a ser explorada por entidades beneficentes do município. 

Em face do exposto, tendo em vista a ausência de novas informações sobre o assunto, e considerando que até a presente data nenhum anúncio foi colocado no local, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar se a exploração do referido próprio público será restituída, bem como sobre a entidade que a realizará. 

Nova Odessa, 6 de maio de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 354/2009 

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre os empregos de servente e auxiliar de serviços.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação prestada por servidores, os empregos de servente e de auxiliar de serviço possuem as mesmas atribuições e salários diferentes. 

Em face do exposto, para esclarecimento acerca das informações acima mencionadas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia das leis que criaram os empregos em questão, contendo as atribuições e o salário de cada um.

Requeremos, ainda, informações sobre o assunto, que justifiquem a ocorrência dos fatos acima narrados. 

Nova Odessa, 6 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES



VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 355/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, no sentido de adotar medidas para evitar desperdício de água nas ligações existentes nos campos de areia dos Bairros: Jardim Marajoara, Jardim Alvorada e Parque Residencial Klavin.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, residentes nos Bairros: Jardim Marajoara, Jardim Alvorada e Parque Residencial Klavin, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de adotar medidas para evitar desperdício de água nas ligações existentes nos campos de areia.  

A escassez de água de boa qualidade para o consumo é um problema ambiental cujos impactos tendem a ser cada vez mais graves caso o manejo dos recursos hídricos não seja revisto pelos países. Atualmente, mais de um bilhão de pessoas já não tem acesso a água limpa suficiente para suprir suas necessidades básicas diárias. 

Nova Odessa é um município privilegiado pela sua água, devido aos córregos que cortam o município, sendo de grande importância para o abastecimento. Mas não justifica os desperdícios.   

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre as medidas a serem realizadas nos locais, para impedir o desperdício de água.  

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 355/2009
Desperdício de água nas ligações existentes nos campos de areia dos Bairros: Jardim Marajoara, Jardim Alvorada e Parque Residencial Klavin.   
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REQUERIMENTO N. 357/2009 

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a prescrição de remédios na rede municipal de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que na Câmara Municipal de Americana tramita projeto de lei de autoria do vereador Valdecir Duzzi que propõe alteração na legislação existente naquele município sobre a prescrição de medicamentos genéricos em receitas médicas.

De acordo com a proposta, será obrigatória a prescrição, na receita médica, de medicamento genérico equivalente ao de marca registrada aos pacientes da rede pública de saúde.

Com a indicação dos dois medicamentos no receituário (genérico e de marca registrada), o paciente poderá escolher, optando entre a confiança da marca, ou o custo reduzido do genérico.     

Em face do exposto, e objetivando buscar informações que possam embasar possíveis trabalhos a serem desenvolvidos com relação ao assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a prescrição de remédios na rede municipal de Saúde, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como é feita a prescrição de remédios nas Unidades Básicas de Saúde e no Hospital Municipal?

b) A Farmácia Municipal utiliza medicamentos genéricos?

c) Houve algum incidente envolvendo a distribuição de remédios no referido local no que tange a designação de marca e a forma genérica?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 6 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES



VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 358/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 103/2009 (limpeza e corte da vegetação alta (mato) na Avenida José Penachione, no Jardim Planalto).  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, em março do corrente ano, os vereadores subscritores, através da indicação nº 103/2009, apontaram ao Chefe do Executivo a necessidade de limpeza e corte da vegetação alta (mato) existente na Avenida José Penachione, no Jardim Planalto.

Considerando que a vegetação alta, origina deposito de lixo, entulho, além de insetos, inclusive o mosquito da dengue e animais peçonhentos que podem causar grave dano à saúde pública.

 Neste contexto, a finalidade dessa solicitação é proporcionar aos moradores próximos da referida Avenida, melhor qualidade de vida e exercício da cidadania. 

Considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda, os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a execução pleiteada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre as medidas que serão implantada no local, bem como sobre o prazo previsto para implantação dessa melhoria.  

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 358/2009
Limpeza e corte da vegetação alta (mato) na Avenida José Penachione, no Jardim Planalto.  
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REQUERIMENTO N. 359/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a existência de projeto para orientação vocacional nas escolas do município, bem como sobre os trabalhos desenvolvidos para conscientização dos alunos acerca da solidariedade e contra o preconceito e a prática de qualquer forma de discriminação. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que na Câmara Municipal de São Paulo tramitam dois projetos de lei afetos à área da educação, os quais estão revestidos de um relevante alcance social. 

A primeira proposição, de autoria do vereador Aurélio Miguel, pretende instituir a orientação vocacional para os alunos matriculados nas 7ª e 8ª série do Ensino Fundamental, ou no Ensino Médio, quando for o caso, da Rede Pública Municipal de Ensino. O projeto será desenvolvido por professores da própria rede, habilitados ou treinados para esta atividade, sendo facultado o convite a profissionais das mais diversas áreas para discorrer sobre os seus campos de trabalho e sobre suas carreiras (Projeto de Lei n. 355/07).

Já o segundo projeto de lei, de autoria do vereador Natalini, determina a realização semestral, no âmbito de cada uma das escolas da Rede Municipal de Ensino, de palestras para conscientização do valor da solidariedade e contra a prática de qualquer forma de preconceito e discriminação.   

Em face do exposto, objetivando buscar informações para subsidiar possíveis trabalhos a serem desenvolvidos pelos subscritores nestas áreas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de projeto para orientação vocacional nas escolas do município, bem como sobre os trabalhos desenvolvidos para conscientização dos alunos acerca da solidariedade e contra o preconceito e a prática de qualquer forma de discriminação.

Nova Odessa, 6 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES



VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 360/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de recuperação da calçada e tapar os buracos da Rua Francisco Bueno, no Jardim Europa.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de recuperação da calçada e tapar os buracos existentes na Rua Francisco Bueno, no Jardim Europa.  

Neste contexto, as dificuldades dos pedestres de transitar pela calçada, devido às irregularidades no piso e os buracos existente no local que provocam desconforto para quem trafega de veículos devido às trepidações e quedas, que comprometem o sistema de direção do veiculo, além de expor a riscos o motorista e o pedestre.  

O objetivo destas solicitações são proporcionar aos pedestres e motoristas condições adequadas de transito. 

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a as melhorias que serão implantada no local, bem como sobre o prazo previsto para implantação dessa melhoria.  

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 360/2009
Buracos da Rua Francisco Bueno, no Jardim Europa.   
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REQUERIMENTO N. 361/2009
Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação do “teste da saliva” na rede municipal de Saúde. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que em alguns municípios o exame de sangue vem sendo substituído pelo “teste da saliva”, por ser este último indolor e possuir tempo de diagnóstico reduzido.

O teste pode ser empregado para detectar HIV I e II, sarampo, rubéola, coqueluche, hepatite C e câncer bucal, além de aferir o nível hormonal.

O exame não envolve procedimento invasivo, pois consiste na coleta de uma pequena quantidade de saliva com uma palheta, a qual é mergulhada numa solução líquida, sendo que um aparelho realiza as medições e determina, em questão de minutos, se o paciente possui ou não qualquer uma das doenças acima citadas.  

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se o teste em questão vem sendo utilizado em nosso município. 

Na afirmativa, quantos exames são realizados por mês? 

Na negativa, a Prefeitura pretende adotar o procedimento em questão? Favor apresentar as devidas justificativas? 

Nova Odessa, 6 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES



VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 362/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de campo de areia no Jardim Monte das Oliveiras. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de campo de areia no Jardim Monte das Oliveiras. 

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N.363/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de lombada na Rua Anchieta, próximo à entrada do Cemitério Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de lombada na Rua Anchieta, próximo à entrada do Cemitério Municipal. 

A medida está sendo pleiteada, pois os motoristas estão utilizando essa via para desviar dos semáforos existentes nas ruas próximas. Neste contexto, o aumento do trânsito de veículos no local tem prejudicado a população que se dirige ao Cemitério, colocando em risco à segurança das pessoas, especialmente dos idosos e das crianças.  

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N.364/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal cópia do processo que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando cópia do processo n.23.119/2005, de 22/07/2008, que trata do encerramento das Organizações Sociais no Município. 

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.365/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de lombada na Rua José Maria Belinate, na altura do n. 600, no Residencial Francisco Lopes Iglesias.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Setor de Trânsito do Município, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de lombada na Rua José Maria Belinate, na altura do n. 600, no Residencial Francisco Lopes Iglesias, para coibir o excesso de velocidade praticado pelos motoristas que transitam no local.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.366/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o possível encerramento das atividades da EMEF – Dante Gazzetta.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a EMEF Dante Gazzetta irá encerrar suas atividades, cedendo espaço para a ETEC – Nova Odessa. Assim, os alunos ali matriculados seriam transferidos para outras escolas. 

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal solicitando informações sobre o assunto em questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Os fatos acima mencionados procedem? Na afirmativa, qual é a previsão desta mudança?

b) Os alunos serão prejudicados se a mudança ocorrer no transcorrer do ano letivo?

c) Há espaço físico em outras escolas para atendê-los?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 367/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o atendimento de crianças nas creches municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

CONSIDERANDO que a educação é um direito social (art. 6º, CF);

CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205, CF);

CONSIDERANDO que o ensino tem como princípio, dentre outros, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206, I, CF);

CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir a oferta de ensino fundamental obrigatório e gratuito (art. 208, I, CF);

CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade (art. 208, IV, CF);

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo (art. 208, §1º, CF);

CONSIDERANDO que o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente (art. 208, § 2º, CF);

CONSIDERANDO que compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola (art. 208, § 3º, CF);

CONSIDERANDO que os Municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, § 2º, CF);

CONSIDERANDO que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação. (art. 4º, Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (art. 5º, Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola (art. 53 e inciso I, Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito ao acesso a escola pública e gratuita próxima de sua residência (art. 53, V, ECA);

CONSIDERANDO que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente ensino fundamental obrigatório e gratuito (inciso I); atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade (inciso IV) (ambos do art. 54, Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO 
que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo (art. 54, § 1º, ECA);

CONSIDERANDO que o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente (art. 54, § 2º, ECA);

CONSIDERANDO que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, ECA);

CONSIDERANDO que medidas de proteção à criança e ao adolescente serão aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado (art. 98, I, ECA);

CONSIDERANDO que é incumbência dos Municípios, dentre outras coisas, oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental (art. 11, V, LDB);

CONSIDERANDO, ainda, que os vereadores que integram esta Câmara Municipal têm recebido diversas reclamações por parte de pais e responsáveis por crianças, impedidos de matricular seus filhos em creches por falta de vagas, o que fere o direito fundamental à educação assegurado a todas as crianças;

CONSIDERANDO, finalmente, que o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular (fato que ocorrendo neste Município) em relação à creches e pré-escolas, está prejudicando direito fundamental das crianças deste Município, e que isto importa na responsabilização da autoridade competente;

REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre o assunto em questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) As vagas nas creches municipais são destinadas apenas às mães que trabalham? Em caso afirmativo, apontar o fundamento legal.

b) Encaminhar o nome, a localização, o número de vagas oferecidas, o número de crianças atendidas e os bairros que cada creche municipal atende; 

c) Existe alguma creche em construção? Em caso positivo, apontar sua localização e previsão de conclusão da obra;

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.368/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações complementares sobre a obras que especifica.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.217/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 06 de abril de 2009, foram solicitadas informações sobre a implantação de calçadão na Rua Fioravante Martins, no trecho compreendido entre o Jardim São Manoel e o Bela Vista. 

Entretanto, a resposta encaminhada a este Legislativo não esgotou a matéria. 

No item “e” do requerimento foi solicitado o envio de cópia do processo de licitação, da planta descritiva da obra, das notas fiscais e dos empenhos para pagamento.

Em resposta, o Prefeito Municipal informou que o processo da licitação encontra-se no Setor de Licitações e Contrato, onde o nobre vereador poderá tomar conhecimento de todo o certame. Aduziu, ainda, que fotocópias das notas fiscais correspondentes a esta obra estão anexadas no referido procedimento.

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, reiterando o pleito de envio a este Legislativo de cópia do edital de licitação, do contrato e da planta descritiva da obra. 

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.369/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações complementares sobre questões afetas ao meio ambiente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.182/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 30 de março de 2009, foram solicitadas informações sobre as empresas instaladas no Município, em relação ao meio ambiente. 

Entretanto, a resposta encaminhada a este Legislativo não elucidou a questão de forma clara e objetiva.

Em resposta, o Coordenador do Desenvolvimento da Indústria e Comércio aduziu que “cabe exclusivamente à CETESB informar a solicitação do nobre vereador”.

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações complementares sobre a questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Como o Município pode fiscalizar se não possui as informações pleiteadas através do requerimento n.182/2009?

b) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 370/2009

Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo, sobre as medidas judiciais adotadas contra os invasores de áreas públicas e APP's.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.154/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 23 de março de 2009, foram solicitadas informações as medidas judiciais adotadas contra os invasores de áreas públicas e APP's (áreas de preservação permanente).   

Contudo, a resposta encaminhada a este Legislativo não elucidou a questão de forma clara e objetiva. 

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações complementares, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Qual é o objeto do processo n.1.497/2006?

b) Encaminhar cópia do referido processo, na íntegra.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 371/2009

Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo, sobre a retirada de sucata e equipamentos em desuso da Garagem Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.176/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 30 de março de 2009, foram solicitadas informações sobre a retirada de sucata e equipamentos em desuso da Garagem Municipal.

Em resposta, o Assessor de Obras e Urbanismo anexou orientação da Procuradoria Jurídica no sentido de que a Municipalidade pode realizar a venda direta, em face do valor do bem (art. 24, inciso II da Lei n.8.666/93). Juntou, ainda, três propostas referentes ao sobredito material.

Entretanto, as propostas das empresas SEGAFER Comércio de Sucatas Ltda. e Sucatas Bahia foram idênticas (R$ 0,15 – o quilo).

Assim, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações complementares, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Considerando-se que as duas empresas antes referidas apresentaram propostas idênticas, quem foi a vencedora?

b) Qual foi o critério utilizado para o desempate?

c) Relacionar todo o material vendido.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 372/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de afixação de fotografia do saudoso Dr. Acílio Carreon Garcia no Hospital Municipal de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há lembranças que o tempo não apaga. Essa frase resume a história do primeiro médico de Nova Odessa, o Dr. Acílio Carreon Garcia.

Em dezembro de 1999 esta Câmara Municipal aprovou projeto de lei n.63/1999, que atribuiu o nome do referido médico ao Hospital Municipal de Nova Odessa.

Referida homenagem foi, sem dúvida, um gesto de reconhecimento público ao Dr. Carreon, médico que deu a vida por esta cidade, na qual prestou serviços por mais de trinta  anos.

Passados quase dez anos da sobredita homenagem, ainda há munícipes que ainda se lembram, com carinho e saudades, do “Dr. Carreon”.

Nesse contexto, fomos procurados pela munícipe Maria Nice Gaspar Litholdo, que apresentou uma fotografia do “Dr. Carreon” postulando que a mesma fosse afixada no Hospital Municipal.

Assim, em atendimento à solicitação da munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade da adoção da medida acima mencionada.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N.373/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o convênio mantido com a SOS/SEANO para a contratação de estagiários (guardinhas). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o convênio mantido com a SOS/SEANO para a contratação de estagiários (guardinhas), especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos estagiários foram contratados pela Prefeitura através do convênio em questão?
b) Quais os setores/repartições onde os mesmos foram locados? Apontar o número de estagiários por setor.
c) Há algum impedimento legal proibindo a destinação de estagiários para o Fórum local?
d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 12 de maio de 2009. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 374/2009

Assunto: Solicita que a Prefeitura Municipal proceda à notificação da Mônaco Siani Empreendimentos Imobiliários em face das razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Fomos procurados por munícipes que nos questionaram sobre a possibilidade de se promover a recuperação do asfalto da Rua 05, n.65, no Jardim Primavera.
O asfalto neste local está deteriorado, o que vem causando preocupação e revolta nos moradores das imediações.
Neste contexto, em atendimento a solicitação de munícipes, e buscando solucionar o problema antes de um agravamento maior, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, REQUEIRO, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne a notificar a Mônaco Siani Empreendimentos Imobiliários, empresa responsável pela implantação do Jardim Primavera, para que adote as medidas cabíveis.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N.375/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal cópias de supostas sindicâncias internas concluídas e não-concluídas em relação à ex-servidora pública que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Prefeitura Municipal, solicitando cópia de supostas sindicâncias internas concluídas e não-concluídas, no período compreendido entre 2005 e 2009, em relação à nutricionista Maria Aparecida Balan dos Santos.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N.376/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre Programa Minha Casa, Minha Vida, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:
a) Qual a modalidade que a Prefeitura Municipal vai adotar neste programa?
b) Quantas unidades serão requisitadas para cada modalidade?
c) Qual será o método de seleção para os interessados? Qual o procedimento que os mesmos deverão adotar?
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N.377/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre a manutenção dos veículos e caminhões da garagem municipal.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Prefeitura Municipal, solicitando informações sobre a manutenção dos veículos e caminhões da garagem municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Como é realizada a manutenção em relação aos equipamentos obrigatórios? Descrever item por item.

b) Qual é o setor responsável pela manutenção de tais veículos?

c) Enviar as multas geradas pela falta dos equipamentos obrigatórios de 2005 a 2009.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento Nº 377/2009

Manutenção dos veículos e caminhões da garagem municipal.
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REQUERIMENTO N.378/2009
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Sindicato da Construção Civil e do Ministério Público do Trabalho sobre a matéria que especifica.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Sindicato da Construção Civil e ao Ministério Público do Trabalho ao Prefeito Municipal, solicitando informações a respeito dos procedimentos de segurança dos trabalhadores que estão construindo prédios em Nova Odessa, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:
a) As empresas construtoras estão garantindo a segurança dos funcionários contratados para concretizar as edificações, consoante fotografias anexas?
b) Qual é o órgão responsável por essa fiscalização?
c) Quais são as normas de segurança que devem ser respeitadas para garantir a integridade física dos trabalhadores?
d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo ao Requerimento Nº 378/2009
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REQUERIMENTO N.379/2009


 
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação de lombada na Rua Cuiabá, no Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


 
 
                  Tendo em vista o abaixo assinado anexo, formulado pelos moradores do Jardim São Jorge, através do qual pleiteiam a implantação de lombada na Rua Cuiabá, na altura do número 503, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, encaminhando o referido documento e solicitando informações sobre a possibilidade de adoção da medida pleiteada. 

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.


GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 380/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de divulgação, através de meio eletrônico, do Programa de Metas de sua gestão.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que São Paulo aprovou, recentemente, lei que obriga o Prefeito a divulgar o Programa de Metas de sua gestão. 

A medida determina que o Executivo preste contas, noventa dias após assumir o cargo, sobre as ações desenvolvidas pela Administração.

Com a nova lei, São Paulo repetirá a experiência de modernização da administração observada em Bogotá. Na capital colombiana, os gestores são obrigados a cumprir à risca o que prometeram durante a campanha.

Embora o Brasil conte com um sistema complexo de planejamento das ações do governo, ainda não existe nenhum mecanismo legal para atrelar as promessas de campanha às ações de governo depois que o candidato é eleito.

O Programa de Metas consiste na divulgação das ações estratégicas, dos indicadores e das metas quantitativas para cada um dos setores da Administração Pública Municipal, observadas as diretrizes de sua campanha eleitoral e demais normas legais.

Além de divulgar amplamente o programa (através de meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva), o Poder Executivo promove, ainda, debate público sobre a matéria, através da realização de audiências públicas.

Assim, tendo em vista que referida idéia se harmoniza com o princípio da publicidade, inserido no caput do art. 37 da Constituição Federal, que significa levar ao conhecimento de todos os atos, da Administração Pública, outorgando a qualquer cidadão a possibilidade de questionar a atividade administrativa REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante à acima mencionada. 

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.381/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da existência de estudos para solucionar o problema do trânsito intenso na Rua Goiânia, no bairro Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:




Conforme debatido há alguns dias nessa Casa de Leis, um dos problemas crônicos do trânsito do município é o tráfego intenso de veículos na Rua Goiânia, no bairro Jardim São Jorge, especialmente nos horários de pico.




Por outro lado, uma ampliação na passagem já existente sob os trilhos da ALL, significaria, ao nosso ver, uma solução eficaz aos moradores do Jardim São Jorge, pois, levaria os veículos que vêm pelo Jardim Picerno, direto à Avenida Carlos Botelho, desafogando o trânsito da Rua Goiânia.




Aliás, essa foi a solução adotada pela Prefeitura de Limeira, que sofria com um problema parecido na região da Ponte Preta, que, conforme fotos anexas, passa por um processo de duplicação, e está praticamente finalizado.




Posto isso, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes itens:

a)
Está sendo realizado algum estudo para solucionar o problema do trânsito intenso de veículos na Rua Goiânia? Em que fase está esse estudo? Já há alguma conclusão?

b)
A duplicação daquela via, na forma que o município de Limeira executou, seria possível em Nova Odessa? As condições são favoráveis à duplicação?

c)
Quais as soluções alternativas que a Prefeitura cogita para sanar esse problema?

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N.381/2009

FOTOS DA DUPLICAÇÃO DA PONTE PRETA, NO MUNICÍPIO DE LIMEIRA.
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REQUERIMENTO N. 382/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de um portão na EMEI Jardim Encantado na Rua Pedro P. Camargo no Jardim Bela Vista.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos pais de alunos, da EMEI Jardim Encantado, no Jardim Bela Vista, apontamos ao Chefe Executivo a necessidade de instalação de um portão de entrada e saída dos alunos na Rua Pedro P. Camargo. 

Atualmente o portão de entrada e saída de alunos é na Rua Joaquim Sanches, Rua de intenso trafego de veículos, mesmo com redutores de velocidades nas proximidades da escola, há preocupação dos pais com possibilidade de ocorrência de acidentes, no horários de entrada e de saída dos alunos. 

Neste contexto, a finalidade dessa solicitação é proporcionar aos alunos e pais segurança, já que a Rua Pedro P. Camargo é de pouco trafego de veículos, e considerando ainda, os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a execução pleiteada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a medida a ser implantada no local, bem como sobre o prazo previsto para implantação dessa melhoria.  

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 382/2009

Instalação de um portão na EMEI Jardim Encantado na Rua Pedro P. Camargo no Jardim Bela Vista.   
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REQUERIMENTO N.383/2009

Assunto: Solicita informações do Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo de Campinas e Região, sobre a implantação do Programa de Coleta Seletiva em Postos de Combustíveis, nos postos desta cidade.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

De acordo com a Resolução 273 do Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente), os resíduos sólidos dos postos de combustíveis (embalagens de lubrificantes, estopas, filtros, equipamentos de proteção e outros) são potencialmente perigosos do ponto de vista de risco de contaminação ambiental, sendo proibido o seu descarte no lixo comum.

Esse material deve ser adequadamente armazenado nos postos, para posterior coleta por empresas especializadas, que são responsáveis pela descontaminação e destinação final desses resíduos, mediante reciclagem ou incineração, dependendo do material. 

De outra parte, para auxiliar os seus associados (postos de combustíveis) nesta questão, o
 Recap firmou uma parceria com as empresas Oil Packing e Wisewood, objetivando a coleta desses resíduos. Por enquanto, ela vem sendo realizada nos postos de Campinas, a cada 20 (vinte) dias. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo de Campinas e Região, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de inclusão dos postos de combustíveis existentes neste município no programa em questão.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 384/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de sala de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no Hospital Municipal de Nova Odessa.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de implantação de sala de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no Hospital Municipal de Nova Odessa.

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) caracteriza-se como unidade dotada de sistemas de monitorização contínua que admite pacientes potencialmente graves ou com descompensação de um ou mais sistemas orgânicos e que com suporte e tratamento intensivos tenham possibilidade de recuperar.

A finalidade da UTI é oferecer suportes avançados de vida a pacientes agudamente doentes que porventura possuam chances de sobreviver, destina-se a internação de pacientes com instabilidade clínica e com potencial de gravidade. Deve ser um ambiente reservado e único no ambiente hospitalar, já que se propõe estabelecer monitorização e vigilância 24 horas.

As doenças são inúmeras, o que torna muito difícil a compreensão de todas elas. Porém, os mecanismos de morte são poucos e comuns a todas as doenças. É atuando diretamente nos ditos mecanismos de morte que os especialistas intensivistas tira o paciente de um estado crítico de saúde com perigo iminente de morte, pondo o mesmo em uma condição que possibilite a continuidade do tratamento da doença que o levou a tal estado (doença de base). Ainda é função da UTI amenizar o sofrimento do paciente, como dor e faltar de ar, independente do prognóstico.

As UTI a partir da década de 1930 transformaram o prognóstico, reduzindo os óbitos em até 70%. Hoje todas especialidades utilizam-se das unidades intensivas, principalmente para controle de pós-operatório de risco. É muito importente tanto para o paciente, a UTI, como etapa fundamental para superacao da doença, porém tão importante é aliviar e proporcionar conforto independente do prognóstico. A UTI é sem dúvida muito importante para o avanço terapêutico, porém impõe nova rotina ao paciente onde há separação do convívio familiar e dos amigos, que pode ser amenizada através das visitas diárias. Outro aspecto importante é a interação família-paciente com a equipe, apoiando e participando das decisões médicas.

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a implantação da medida no local, bem como sobre o prazo previsto para implantação dessa melhoria.  

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 385/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a existência de desfibriladores nas Unidades Básicas de Saúde e nas ambulâncias. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O desfibrilador emite uma descarga elétrica para corrigir a fibrilação ventricular e fazer o coração bater novamente no ritmo adequado para bombear o sangue. A fibrilação ventricular, por sua vez, é um caos elétrico que se instala no coração, que deixa de bombear o sangue. 

Não existe tratamento químico para corrigir esse defeito. Só a desfibrilação é capaz de revertê-lo. 

A falta de desfibriladores nos locais de atendimento obriga o socorrista a fazer as compressões no tórax do paciente (massagem cardíaca) até a chegada do serviço de emergência. 

Devido à importância desse equipamento, na cidade de São Paulo existe uma lei que torna obrigatória a sua instalação nos locais de grande concentração para que a pessoa com parada cardíaca possa ser atendida antes que tenham passado os primeiros quatro minutos.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As Unidades Básicas de Saúde possuem o equipamento em questão? 

b) Na afirmativa, quantos equipamentos existem em cada unidade? Na negativa, a Prefeitura Municipal pretende adquirir desfibriladores para esses locais? 

c) As ambulâncias possuem este equipamento?

d) Quantos desfibriladores existem no Hospital Municipal?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.386/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, no sentido de adotar medidas para recuperação, metragem, denominação e instalação de aparelhos de ginástica no passeio público existente na Rua Alexandre Bassora, nos Bairros Nossa Senhora de Fátima e Residencial Triunfo.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, residentes nos Bairros: Jardim Nossa Senhora de Fátima e Residência Triunfo, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade recuperação, metragem, denominação e instalação de aparelhos de ginástica no passeio público, existente na Rua Alexandre Bassora.  

A finalidade da solicitação consiste no seguinte: 

- Recuperação do piso no local danificado, para permitir facilidade de locomoção dos usuários; 

- A demarcação da metragem é fundamental para os praticantes de atividades esportivas que usam o local, para determinar o percurso percorrido;

- A denominação do passeio público, de acordo com a solicitação dos moradores, é para homenagear uma personalidade do Município;

A instalação de aparelhos semelhantes aos que existem no inicio do passeio público próximo da Rua Francisco Leite de Camargo, no Jardim Nossa Senhora de Fátima e que seriam instalados no final do passeio, nas proximidades da Avenida Marginal, no Jardim Residencial Triunfo. . 

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre as medidas a serem realizadas nos locais.   

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 386/2009

Solicita adotar medidas para recuperação, metragem, denominação e instalação de aparelhos de ginástica no passeio público existente na Rua Alexandre Bassora, nos Bairros Nossa Senhora de Fátima e Residencial Triunfo.  
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REQUERIMENTO N. 387/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do programa “Jovens empreendedores primeiros passos” na rede municipal de ensino.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Sementes de uma radical transformação vêm sendo plantadas no sistema educacional de um número cada vez maior de municípios, enraizando uma nova disciplina na grade curricular: o empreendedorismo, implantado com sucesso em mais de 20 cidades pelo Sebrae-SP.

O programa “Jovens empreendedores primeiros passos” (JEPP) impulsiona a disseminação da “ciência do fazer”, a meta é formar crianças e jovens criativos, críticos, aptos a desenvolver idéias e projetos e, principalmente, motivados a buscar a auto-realização.

Trata-se de um processo para o desenvolvimento de habilidades e competências que permitem que o indivíduo construa a própria viabilidade dentro do sistema produtivo, seja como trabalhador braçal, seja como artista, profissional liberal, empresário – mas sempre e, sobretudo, como cidadão. Para tanto, o Sebrae fornece a capacitação dos professores.

A Administração Municipal já foi questionada sobre o assunto, através do requerimento n. 533/2006, de autoria de Amanda de Souza Freitas Assumpção. Todavia, os esclarecimentos ofertados naquela ocasião não se referiam ao projeto do Sebrae, mas sim sobre um trabalho paralelo realizado pela Coordenadoria Municipal de Educação. 

Naquela ocasião, o coordenador municipal de Educação, Assis das Neves Grilo, informou que a Administração estava investindo na conscientização dos alunos no tocante à preservação dos materiais e equipamentos. A sua opinião era que o empreendedorismo para crianças menores (6 a 10) anos, deveria voltar-se para a conscientização acerca da escassez dos recursos financeiros, da necessidade da boa aplicação destes recursos, bem como da conservação dos bens adquiridos.

Ele informou, ainda, que com essas primeiras noções estariam formando jovens participativos que, num futuro próximo, assumiriam funções empreendedoras em nossa cidade.

Ele informou, por último, que no ano letivo de 2007, outras atividades extracurriculares seriam desenvolvidas para contribuir com a formação de jovens mais participativos.   

Em face do exposto, considerando a ausência de manifestação acerca da possibilidade de adesão do Município ao projeto “Jovens empreendedores primeiros passos” do Sebrae, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a implantação do projeto em questão na rede municipal de ensino.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.388/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a fiscalização efetuada com relação ao meio ambiente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Município vem conquistando, através dos projetos de lei discutidos e aprovados por este Legislativo, os mecanismos necessários para a proteção do meio ambiente e a punição das infrações cometidas.

Neste sentido, há várias leis que prevêem a aplicação de diversas penalidades para as infrações cometidas contra o meio ambiente, especialmente a pena de multa. Dentre elas, destacamos as seguintes normas:

- Lei n. 1687/1999, que disciplina a coleta de pilhas e baterias usadas no âmbito municipal;

- Lei n. 1936/2003, que proíbe a queima de lixo, vegetação rasteira, restos de podas e demais detritos, na zona urbana do Município e dá outras providências;

- Lei n. 2196/2006, que institui a Política Municipal de Recursos Hídricos, estabelece normas e diretrizes para a recuperação, preservação e conservação dos recursos hídricos e cria o Sistema Municipal de Gerenciamento dos Recursos Hídricos;

- Lei n. 2311/2008, que dispõe sobre o controle da poluição ambiental e dá outras providências; e,

- Lei n. 2.312/2008, que dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano e dá outras providências.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a fiscalização efetuada com relação ao meio ambiente, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais os órgãos responsáveis pela fiscalização das leis acima mencionadas?

b) Quantas autuações foram realizadas até a presente data?

c) Quais as penalidades que foram aplicadas? 

d) Quantas multas foram aplicadas até a presente data? Especificar a infração cometida, o número da lei que foi infringida e o valor de cada multa.

e) Qual o valor arrecadado até a presente data?

f) Qual a destinação desse valor? 

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.
ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 389/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre os imóveis pertencentes à antiga Fepasa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de débitos relacionados aos imóveis pertencentes à antiga Fepasa, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos imóveis pertencentes à antiga Fepasa existem no município?

b) Há débitos relacionados aos referidos imóveis? Apontar o imóvel e o valor do débito correspondente.

c) Na afirmativa, esses valores estão sendo executados?

d) Na ocorrência de débitos e na ausência de execução, quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal para receber esses valores?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

18 DE MAIO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 18 DE MAIO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01- PROJETO DE LEI N. 07/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE DISPÕE SOBRE A PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária de 11 de maio, por pedido de vistas feito pelo vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico.

Art. 1º. Sem prejuízo do disposto na legislação específica vigente, a perfuração de poços destinados ao abastecimento exclusivo do usuário, de que trata o art. 5º do Decreto Estadual n.32.955, de 07 de fevereiro de 1991, reger-se-á pelas disposições previstas nesta lei.

Art. 2º. Para tais efeitos, considera-se:

I – poço (obra de captação): qualquer obra, sistema, processo, artefato ou combinação deles, empregados com o fim principal ou incidental de extrair águas subterrâneas;

II – poço escavado, cisterna ou cacimba: poços de grande diâmetro (superior a um metro) e profundidade geralmente inferior a trinta metros, normalmente revestidos com tijolos, pedras ou concreto;

III – poço tubular: poços de pequeno diâmetro (inferior a um metro) e profundidade geralmente superior a trinta metros, normalmente revestido com tubos especiais, de aço ou PVC, perfurados com equipamentos específicos, também conhecidos como poços artesianos ou semi-artesianos;

IV – usuário – todo aquele que se utiliza de um poço, sistema de poços ou captação e água subterrânea para uso ou abastecimento.

Art. 3º. É atribuição da CODEN – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa – a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços de que trata esta lei.

Art. 4º. Todo aquele que desejar se utilizar das águas subterrâneas deverá, obrigatoriamente, obter licença junto à CODEN.

§ 1º. Para obtenção da licença estão sujeitos à aprovação os projetos de captação através de poços tubulares.

§ 2º. Os projetos de captação através de poços tubulares deverão ser realizados por profissionais, empresas ou instituições legalmente habilitados perante o CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – exigindo-se o comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

§ 3º. Os projetos de captação através de poços escavados são dispensados de prévia aprovação, exigindo-se, contudo, a observância de normas eventualmente expedidas pela CODEN.

Art. 5º. O proprietário ou quem tiver a posse legítima do terreno poderá extrair as águas subterrâneas sob o mesmo encontradas, desde que não cause prejuízo aos aproveitamentos existentes ou ao curso natural destas, inclusive as de superfície.

Art. 6º. Após aprovação pela CODEN dos projetos de captação das águas subterrâneas, o interessado terá o prazo de cento e oitenta (180) dias para iniciar as obras, findo o qual deverá providenciar nova aprovação.

Art. 7º. Concluídas as obras de captação, o usuário deverá entregar à CODEN os relatórios técnicos de perfuração, bem como outros documentos eventualmente exigidos, visando receber a autorização para uso das águas subterrâneas.

Art. 8º. São obrigações dos titulares das autorizações:

I – cumprir as exigências contidas nesta lei;

II – permitir o acesso da fiscalização aos locais de captação e fornecer quaisquer documentos pertinentes;

III – não ceder água a terceiros sem prévia anuência expressa da CODEN;

IV – instalar e manter, quando determinado pela CODEN, equipamentos necessários ao controle das águas subterrâneas;

V – instalar, a critério da CODEN, hidrômetro próprio para registrar o volume de água consumido mensalmente.

§ 1º. A diferença obtida pelas leituras mensais do hidrômetro servirá de base de cálculo para a cobrança pela CODEN de tarifa referente à utilização da rede coletora de esgoto.

§ 2º. O volume obtido pela diferença das leituras mensais, caso o usuário utilize as redes coletoras da CODEN para disposição de seus efluentes, será tarifado em sua totalidade e na tarifa correspondente à sua faixa de consumo.

Art. 9º. As autorizações serão revogadas automaticamente em caso de:

I – alterações não aprovadas ou comunicadas nos projetos, obras e instalações de captações;

II – aproveitamento diverso daquele de que trata esta lei;

III – poluição e contaminação das águas;

IV – desperdício;

V – inobservância das disposições legais.

Art. 10. As autorizações para uso das águas subterrâneas terão validade indeterminada, podendo ser revogadas a qualquer momento, desde que o interesse público assim o exija.

Art. 11. As autorizações para aproveitamento das águas subterrâneas não conferem direito de posse sobre as mesmas, mas somente permissão para exploração, dentro dos critérios definidos por lei.

Art. 12. Aos agentes públicos encarregados de fiscalizar o aproveitamento e o uso das águas subterrâneas ficam assegurados o livre acesso aos locais em que estiverem situadas as captações e onde forem executados serviços ou obras que, de alguma forma, possam afetar os aqüíferos.

Art. 13. O descumprimento aos preceitos previstos na presente lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – embargo;

III – revogação da autorização.

Art. 14. A advertência ocorrerá nos casos em que a natureza da infração é primeira e de ordem administrativa e permitirá ao responsável pela obra a regularização da situação.

Art. 15. O embargo será aplicado no caso de obras sem a necessária aprovação ou autorização ou em desacordo às disposições previstas nesta lei.

Art. 16. A revogação da autorização ocorrerá nos casos em que o infrator, comprovadamente, por omissão, descaso ou desconhecimento, causar situações que possam comprometer, prejudicar ou inviabilizar o uso atual e futuro das águas subterrâneas.

Parágrafo único. A revogação da autorização acarretará ao infrator a suspensão imediata da permissão para exploração das águas subterrâneas municipais por tempo indeterminado e a desativação das obras de captação.

Art. 17. A CODEN poderá requerer a recuperação de poços e instalações e a introdução de melhorias ou equipamentos que permitam o controle e conservação dos recursos hídricos subterrâneos.

Art. 18. Em todo poço em operação deverão ser feitas análises físico-químicas e bacteriológicas a cada seis (06) meses, ou a critério da CODEN, em laboratório idôneo, devendo o usuário apresentar cópia do respectivo laudo para arquivo na CODEN.

Art. 19. Os poços abandonados, temporária ou definitivamente, e as perfurações realizadas para outros fins que não a extração de água, deverão ser adequadamente tamponados por seus responsáveis para evitar a poluição dos aqüíferos, bem como acidentes.

Art. 20. As atuais captações de águas subterrâneas já deverão estar devidamente cadastradas junto à CODEN, em face das disposições contidas no art. 30 da Lei Municipal n. 2.196/06.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 09 de fevereiro de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Nesse contexto, já existe normativo que dispõe a respeito da matéria no âmbito do Município, consoante dispõe o art. 30 da Lei Municipal n.2.196/06, verbis:

“Art. 30. Todos os proprietários, urbanos ou rurais, que dispuserem de poços, rasos ou profundos, deverão cadastrá-los na CODEN, dentro do prazo de cento e oitenta dias, contados da data de publicação da presente lei”.

Contudo, consoante exposto na justificativa do projeto, a lei municipal se limitou a impor a obrigatoriedade de cadastramento aos proprietários de poços.

Logo, a matéria tratada na presente proposição se refere a assunto de interesse local, podendo o Município legislar a respeito da matéria, consoante o disposições constantes do art. 30, inciso I da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 02 de março de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre a perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 26, I da Constituição Federal dispõe que se incluem entre os bens do Estado, as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União.

De outra parte, a Lei n. 9.433/97, ao estabelecer a Política Nacional de Recursos Hídricos, a fim de regulamentar o dispositivo constitucional constante no artigo 21, inciso XIX, da Constituição Federal, fixou a competência dos Estados e Distrito Federal para outorga do uso dos recursos hídricos, in verbis:

“Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência:

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos;

(...)”

Assim, verifica-se que a União delegou aos Estados e ao Distrito Federal a concessão de outorga de direito de uso de água subterrânea, através da Lei n. 9.433/97.

A esse respeito, cumpre transcrever doutrina de Caroline Corrêa de Almeida:

“A competência para a emissão dos atos de outorga obedece à dominialidade constitucionalmente estabelecida; assim, a outorga das águas superficiais é de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal, e, a das águas subterrâneas, dos Estados e do Distrito Federal.” (Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, “Revista da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios n. 22”. Brasília, 2003, pg. 55/75)

Na mesma direção, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já decidiu que o Município possui competência apenas para fiscalizar a qualidade da água subterrânea para fins potáveis, verbis:

“APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE LAJEADO. AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA FINS POTÁVEIS EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. COMPETÊNCIA.

A outorga do uso de águas subterrâneas pode ser concedida através de licença de uso, autorização ou concessão.

Compete ao Departamento de Recursos Hídricos – DRH – e à Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM – a autorização para uso de águas subterrâneas, e não aos Municípios. Inteligência do artigo 18 do Decreto Estadual n. 42.047/02 e artigo 1º do Decreto Estadual 37.033/96.

Competência municipal apenas para fiscalizar a qualidade da água utilizada”. (Ap. Cív. n. 70008861767 -3ª Câmara Cível – Apelante: Unishopping Administradora Ltda. – Apelado: Município de Lajeado – data do julgamento: 14.10.2004)

Não bastasse, a proposição impõe normas a ser cumpridas pela CODEN, dentre elas a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços (art. 3º), a aprovação dos projetos de captação águas subterrâneas (art. 6º) o que esbarra, ainda, no princípio da harmonia e independência entre os poderes insculpido no art. 2º da Carta Magna.

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 02 de março de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, a presente proposição pretende atribuir à CODEN a responsabilidade pela administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços para captação de águas subterrâneas.

Entendo que a aplicação do presente projeto não representará uma nova despesa, pois os atos a serem adotados pela referida companhia para cumprimento da norma já estão intimamente relacionados ao seu campo de atuação.

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2009.

VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois entende que a sua aplicação não representará uma nova despesa, pois os atos a serem adotados pela referida companhia para cumprimento da norma já estão intimamente relacionados ao seu campo de atuação.

Por outro lado, entendo que o relator se equivocou, pois a proposição impõe normas a serem cumpridas pela CODEN que extrapolam o seu campo de atuação.

Neste sentido, a Lei n. 752, de 30 de junho de 1.980, autorizou o Poder Executivo a outorgar à CODEN, mediante concessão, o direito de implantar, ampliar, administrar e explorar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários no município (art. 1º).

Por outro lado, o projeto de lei pretende atribuir à referida companhia a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços.

Inegavelmente, o desempenho das atribuições acima mencionadas afetará toda a estrutura da empresa e acarretará despesas de grande vulto.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 3 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

 VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois as normas estabelecidas pela presente proposição extrapolam o campo de autuação da CODEN, cujas atribuições foram fixadas na Lei n. 752/1980.

Alega também que a matéria é de competência do Estado e já se encontra devidamente disciplinada por normas estaduais.

Ao reverso do alegado, entendemos que a matéria é de interesse local, sendo que existe normativo que dispõe a respeito deste assunto no âmbito do Município: Lei n. 2.196/06, que institui a Política Municipal de Recursos Hídricos, estabelece normas e diretrizes para a recuperação, preservação e conservação dos recursos hídricos e cria o Sistema Municipal de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.

Em face do exposto, nos manifestamos pela aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
      ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO VENCIDO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, atribuir à CODEN a responsabilidade pela administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços para captação de águas subterrâneas.

Ela impõe normas a serem cumpridas pela CODEN que extrapolam o seu campo de autuação, posto que, nos termos do art. 1º da Lei n. 752/1980, compete à companhia implantar, ampliar, administrar e explorar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários no município.

Ademais a matéria é de competência do Estado e já foi devidamente disciplinada através das seguintes normas: a) Lei Estadual n. 6.134, de 2 de junho de 1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo, e dá outras providências; b) Resolução Conjunta SMA/SERHS n. 1, de 23 de fevereiro de 2005, que regula o procedimento para o Licenciamento Ambiental Integrado às Outorgas de Recursos Hídricos; e c) Resolução SES/SERHS/SMA n. 3, de 21 de junho de 2006, que dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância de soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano proveniente de mananciais subterrâneos.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino pela rejeição da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
02- PROJETO DE LEI N. 11/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, QUE OBRIGA AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO A DOTAR SUAS DEPENDÊNCIAS DE SANITÁRIO.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico.

Art. 1º. As agências bancárias estabelecidas no Município ficam obrigadas a dotar suas dependências de instalações sanitárias destinadas ao público. 

Art. 2º. As instalações sanitárias ficarão à disposição dos clientes durante o horário de funcionamento da agência, em local de fácil acesso.

Art. 3º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes punições:

I - advertência;

II - multa de 100 UFESPs, na reincidência; 

III - multa de 150 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV - suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano. 

Art. 4º. Os estabelecimentos que ainda não dispuserem dessas instalações terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta lei, para se adaptar às exigências da mesma.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de fevereiro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei que obriga as agências bancárias estabelecidas no Município a dotar suas dependências de sanitário.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Percorrendo o panorama jurisprudencial, verifica-se que os tribunais pátrios manifestam posicionamento favorável a respeito da matéria. Ao julgar o RE n.189.170, o Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, em caso análogo, assim decidiu:
“CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. INSTALAÇÃO DE SANITÁRIOS. LEI MUNICIPAL. INTERESSE LOCAL. PRECEDENTES. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. O MUNICÍPIO TEM COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE A INSTALAÇÃO DE SANITÁRIOS NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS”. (STF - Ag. Reg. no Agravo de Instrumento n.453.178-1, São Paulo, 13.12.2006)
“Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada, proferida em consonância com o entendimento desta Corte. 3. Agências bancárias. Instalação de bebedouros e sanitários. Competência legislativa municipal. Interesse local. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento”. (STJ - RE 418.492-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3.3.2206)
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 12 de março de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vanderlei Aparecido da Rocha que obriga as agências bancárias estabelecidas no Município a dotar suas dependências de sanitário.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
A obrigação instituída pelo presente projeto se refere às agências bancárias, as quais deverão manter instalações sanitárias à disposição dos clientes durante o horário de funcionamento e em local de fácil acesso.
Entendo que a aplicação do presente projeto não acarretará despesa para os cofres municipais, pois os atos a serem adotados para o cumprimento da norma são de exclusiva responsabilidade dos particulares (agências bancárias).
Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 3 de abril de 2009.
VAGNER BARILON
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vanderlei Aparecido da Rocha que obriga as agências bancárias estabelecidas no Município a dotar suas dependências de sanitário.
Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.
O projeto atende plenamente os anseios da comunidade, conferindo tratamento digno e respeitoso aos usuários da rede bancária.
Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.
Nova Odessa, 11 de maio de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ADRIANO LUCAS ALVES

GERVÁSIO DE BRITO
Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS
COMISSÕES PERMANENTES DE:
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir denominação à Rua AC1, do Bairro Jardim das Palmeiras.

Quando da promulgação da Lei n.1.323, de 03 de novembro de 1992, que promoveu a denominação das vias do Jardim das Palmeiras, não foi atribuído nome à via em questão.

Contudo, mesmo inexistindo nomenclatura oficial, há placa indicando a denominação que ora pretendemos atribuir (Rua das Nogueiras).

Atendendo aos ditames legais (art. 2º, inciso III da Lei n.1.974/2004), anexamos certidão emitida pelo Setor de Cadastro para efeito de instruir a proposição.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

PROJETO DE LEI N.26/2009

“Dá denominação à Rua AC1 do Bairro Jardim das Palmeiras 1”.

Art. 1o. A Rua AC1, do Bairro Jardim das Palmeiras, passa a ter a seguinte denominação: “Rua das Nogueiras”.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

**********************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir denominação às ruas do Loteamento Residencial “Vila Novos Horizontes”.

Referido loteamento foi aprovado através do Decreto n.1.892, de 30 de julho de 2004 e referendado pela Lei n.2.027, de 27 de outubro de 2004.

As vias 1, 2, 3, 4 e 5 ainda não possuem denominação oficial, inexistindo qualquer óbice que impeça a aprovação da presente proposição.

Deste modo, a aprovação da mesma facilitará a localização das vias pelos transeuntes e prestadores de serviços, especialmente na entrega de correspondências efetuadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

De outra parte, acarretará na padronização das ruas supracitadas, facilitando o controle das vias públicas pelo Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura de Nova Odessa.

Atendendo aos ditames legais (art. 2º, inciso III da Lei n.1.974/2004), anexamos certidão emitida pelo Setor de Cadastro para efeito de instruir a proposição.

Diante do exposto, considerando-se a relevância da matéria revestida na presente proposição, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da mesma.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

VANDERLEI APARECIDO ROCHA

PROJETO DE LEI N.27/2009

“Dá denominação às ruas do Loteamento Residencial Vila Novos Horizontes”.

Art. 1o. As ruas 1, 2, 3, 4 e 5 do Loteamento Residencial “Vila Novos Horizontes”, aprovado através do Decreto n.1.892, de 30 de julho de 2004 e referendado pela Lei n.2.027, de 27 de outubro de 2004, passam a ter as seguintes denominações:

a) Rua 01 – Rua Guilherme Klavin;

b) Rua 02 – Rua José Carlos de Oliveira;

c) Rua 03 – Rua Joaquim Lourenço da Silva;

d) Rua 04 – Rua Vicente Lemma;

e) Rua 05 – Rua Jovita de Jesus Garcia.

Parágrafo único. As ruas ora denominadas são prolongamentos de vias do Jardim Marajoara e ainda não possuem denominação oficial.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

VANDERLEI APARECIDO ROCHA

**********************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que prorroga em favor dos servidores públicos municipais a duração da licença-paternidade, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.

O artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal estabelece:

“XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias”.

Esse período pode ser aumentado em duas semanas, mediante apresentação de atestado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde, em circunstâncias excepcionais.

Já a licença-paternidade é de apenas cinco dias, conforme dispõe o art. 7º, inciso XIX, da CF, c.c. com o artigo 10, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:

“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei”.

“Art. 10. (...)

§ 1º. Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, o prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias”.

No nosso entender, referido prazo afigura-se insuficiente para que o pai possa contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho e à mãe.

Os primeiros dias de vida de um recém-nascido exigem uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e promover o convívio e a integração da criança e seus pais.

A ausência paterna sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal, muitas vezes com limitações físicas e carências psíquicas, necessitando de auxílio nos cuidados imediatos com o recém-nascido.

Nesse contexto, a prorrogação do prazo para 15 (quinze dias), possibilitaria o estabelecimento de um vínculo mais seguro de afeto e de responsabilidade com os filhos.

Recentemente os vereadores da Câmara Municipal de Americana aprovaram, por unanimidade, iniciativa no mesmo sentido.

Diante do exposto, considerando-se o elevado alcance social de que se reveste a matéria contida no presente projeto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do mesmo.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N. 28/2009

“Que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica prorrogada em favor dos servidores públicos municipais a duração da licença-paternidade, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.

Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias.

Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

**********************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por finalidade proibir o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, na forma que especifica.
Inúmeros estudos científicos estabelecem a relação do uso do tabaco com problemas de saúde, conforme apontado pelo INCA - Instituto Nacional do Câncer: “milhares de estudos acumulados, até o momento, evidenciam o uso do tabaco como fator causal de quase 50 doenças diferentes, destacando-se as doenças cardiovasculares, o câncer e as doenças respiratórias obstrutivas”.
A matéria é objeto da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco – CQCT (Tratado Internacional de Saúde Pública), aprovado pelo Congresso Nacional (Decreto legislativo n. 1.012, de 2005) e promulgado pelo Presidente da República (Decreto n. 5.658, de 2006), em cujo artigo 8º se lê:
“1. As Partes reconhecem que a ciência demonstrou de maneira inequívoca que a exposição à fumaça do tabaco causa morte, doença e incapacidade.
2. Cada Parte adotará e aplicará, em áreas de sua jurisdição nacional existente, e conforme determine a legislação nacional, medidas legislativas, executivas, administrativas e/ou outras medidas eficazes de proteção contra a exposição à fumaça do tabaco em locais fechados de trabalho, meios de transporte público, lugares públicos fechados e, se for o caso, outros lugares públicos, e promoverá ativamente a adoção e aplicação dessas medidas em outros níveis jurisdicionais”.
Nesse contexto, referido tratado determina que os países signatários impeçam, em ambientes fechados, a exposição de pessoas à fumaça do tabaco, o que se coaduna com o artigo 196 da Constituição Federal, que atribui ao Estado e Município o dever de proteger a saúde.
Assim, os ambientes livres de fumo visam preservar o direito de todos à saúde, fumantes e não fumantes, sejam eles freqüentadores dos ambientes coletivos, sejam eles trabalhadores que ali exercem sua atividade.
Iniciativas na mesma direção proliferam por todo país. No último dia 02 de abril de 2009 entrou em vigor, no Município de Americana, a Lei n.4.792/20009 (anexa), estabelecendo obrigatoriedade similar.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
GERVÁSIO DE BRITO
PROJETO DE LEI N.29/2009

“Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica, e cria ambientes de uso coletivo livres de tabaco”.


Art. 1º. Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do artigo 23, incisos II e VI, da Constituição Federal, para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos.
Art. 2º. Fica proibido, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco.
§ 1º. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas.
§ 2º. Para os fins desta lei, a expressão “recintos de uso coletivo” compreende, dentre outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.
§ 3º. Nos locais previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser afixado aviso da proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos órgãos municipais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor.
Art. 3º. O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força policial.
Art. 4º. Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja praticada infração ao disposto nesta lei.
Parágrafo único. O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 incisos I, VII, IX e X da Lei federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na legislação sanitária.
Art. 5º. Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.
§ 1º. O relato de que trata o caput deste artigo conterá:
I - a exposição do fato e suas circunstâncias;
II - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade;
III - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu endereço e assinatura.
§ 2º. A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores – “internet” dos órgãos referidos no caput deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei.
§ 3º. O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento sancionatório.
Art. 6º. Esta lei não se aplica:
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do ritual;
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico que os assista;
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre;
IV - às residências;
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada.
Parágrafo único. Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a contaminação de ambientes protegidos por esta lei.
Art. 7º. As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelo órgão municipal de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor.
Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 13 de maio de 2009.
GERVÁSIO DE BRITO
**********************************************

******************************

****************

EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 24/2009 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2010.
EMENDA N. 01/2009 – SUBSTITUTIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009

Art. 1º. Insira-se no lugar do inciso II do art. 9º o seguinte texto, passando o inciso a conter a seguinte redação:

“Art. 9º. (...)

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondente a 20% (vinte por cento) do total do orçamento da despesa”.

Nova Odessa, 14 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 9º, inciso II do projeto de lei n. 24/2009.

Com a aprovação da presente emenda, o limite para abrir créditos adicionais suplementares será reduzido para vinte por cento (20%).

No âmbito regional, verificamos que o limite ora proposto é adotado por vários Municípios.

Entendemos que referido limite é mais que suficiente para garantir a governabilidade do Município, especialmente se considerados os baixos índices de inflação.

Diante do exposto, esperamos contar com imprescindível apoio dos nobres pares para obter a aprovação da presente emenda substitutiva.

Nova Odessa, 14 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
*****************************************************

EMENDA N. 02/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 03, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	03 – SEGURANÇA

	(...)
	(...)

	Construção de prédio para o SEGAM no Jardim Alvorada ou no Capuava
	Proporcionar um atendimento mais adequado à população.

	Aquisição de dois veículos para o SEGAM
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.

	Aquisição de dois veículos para o Departamento de Trânsito
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, as seguintes previsões: construção de prédio para o SEGAM, no Jardim Alvorada ou Capuava; aquisição de dois veículos para o SEGAM e aquisição de dois veículos para o Departamento de Trânsito.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************

EMENDA N. 03/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 04, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção de rotatórias na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, sendo uma no acesso ao Residencial Klavin e outra no acesso ao Bairro Capuava.
	Facilitar o acesso aos bairros, proporcionando maior segurança aos motoristas.

	Construção de rotatória no Jardim São Jorge, para acesso às Ruas Goiânia e Porto Alegre. 
	Facilitar o acesso ao bairro, proporcionando maior segurança aos motoristas.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, as seguintes obras: a) construção de rotatórias na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, sendo uma no acesso ao Residencial Klavin e outra no acesso ao Bairro Capuava, e b) construção de rotatória no Jardim São Jorge, para acesso às Ruas Goiânia e Porto Alegre.

A aprovação da referida emenda facilitaria o acesso aos bairros, proporcionando maior segurança aos motoristas.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************
EMENDA N. 04/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 06, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	06. CULTURA E TURISMO

	(...)
	(...)

	Construção de Centro de Música.
	Dotar o Município de infra-estrutura necessária às atividades culturais.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão de construção de um Centro de Música.

Referida obra se coaduna com diversos projetos desenvolvidos pela Coordenadoria de Cultura e Turismo do Município, tais como “Projeto Música ao Cair da Tarde”, “Coral Cidade de Nova Odessa”, “Projeto Banda na Praça”, “Projeto Concertos Escolares”, entre outros.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************

EMENDA N. 05/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 07, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	07. ESPORTE

	(...)
	(...)

	Construção de campo de bocha nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden.
	Promover melhoria de condição para o lazer e bem estar da comunidade.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão de construção de campo de bocha Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden, promovendo melhoria de condição para o lazer e bem estar da comunidade.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************

EMENDA N. 06/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 09, a seguinte obra: 

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	09. SAÚDE

	(...)
	(...)

	Construção de Academia da Melhor Idade nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden.
	Atender aos anseios dos integrantes da "Melhor Idade", dotando os bairros de equipamentos de ginástica, alongamento e fisioterapia em tubos de aço com pintura eletrostática, que permitem a realização de mais de 20 diferentes exercícios leves por parte dos idosos, promovendo a saúde preventiva e, eventualmente, o auxílio na recuperação dos movimentos.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão de Construção de Academia da Melhor Idade nos Bairros São Jorge, Capuava e Jardim do Éden, nos moldes da academia ao ar livre pública de Nova Odessa, pioneira no Estado, instalada ao lado do Hospital e Maternidade Municipal “Doutor Acilio Carreon Garcia”.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************

EMENDA N. 07/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei n. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 10.1, a seguinte obra: 

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	Objetivo / justificativa

	10.1. SOCIAL

	(...)
	(...)

	Aquisição de dois veículos para o Conselho Tutelar.
	Dotar o setor de veículos necessários ao desempenho de suas atividades.


Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão de aquisição de veículos para o Conselho Tutelar, os quais se afiguram imprescindíveis para o regular desempenho de suas atividades.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*****************************************************

EMENDA N. 08/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção do calçadão por toda a extensão da Rua Ilda Bagne da Silva.
	Construir calçadão pela extensão da Rua Ilda Bagne da Silva, ligando o Bairro Vila Azenha ao Bairro Jardim São Jorge com uma passagem adequada a pedestres, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da construção de calçadão pela extensão da Rua Ilda Bagne da Silva, com o objetivo de melhorar as condições de segurança da população de pedestres que transitam diariamente pela referida via, amenizando os problemas vividos pela população local.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que desde o asfaltamento da referida via há um grande número de pedestres que fazem uso da facilidade de acesso proporcionado por tal obra. Trata-se de uma importante obra que vai aumentar a segurança da população que trafega pelo local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 09/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento das Ruas Henrique Félix (trecho contido entre as Ruas Antônio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo) e Bento Toledo Rodovalo (trecho contido entre as Ruas Henrique Félix e João Barbosa) no bairro Vila Azenha.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da pavimentação asfáltica do quarteirão final da Rua Bento Toledo Rodovalo e do quarteirão inicial da Rua Henrique Félix no bairro Vila Azenha. Trata-se de um dos bairros mais antigos da cidade e cuja população vem sofrendo a vários anos com a ausência desta pequena obra que deveria ter sido executada junto com as demais ruas asfaltadas anteriomente.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que a infra-estrutura trará grande benefício a população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 10/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final das Ruas Carlos R. Fraschetti e Olympia M. Camondá, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da pavimentação asfáltica do trecho final da Ruas Carlos R. Fraschetti e Olympia M. Camondá, no bairro Jardim Flórida. Trata-se de um dos bairros mais antigos da cidade e cuja população vem sofrendo a vários anos com a ausência desta pequena obra que deveria ter sido executada junto com as demais ruas asfaltadas anteriormente.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que a infra-estrutura trará grande benefício a população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.


Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 11/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final das Ruas Catharina Teixeira de Camargo e Daniel Empk, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da pavimentação asfáltica do trecho final das Ruas Catharina Teixeira de Camargo e Daniel Empk, no bairro Jardim Flórida. Trata-se de um dos bairros mais antigos da cidade e cuja população vem sofrendo a vários anos com a ausência desta pequena obra que deveria ter sido executada junto com as demais ruas asfaltadas anteriormente.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que a infra-estrutura trará grande benefício a população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 12/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento do trecho final da Rua Miguel Bechis Filho, no bairro Jardim Flórida.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade e que somente o final da referida rua necessita da pavimentação, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da pavimentação asfáltica do trecho final da Rua Miguel Bechis Filho, no bairro Jardim Flórida. Trata-se de um dos bairros mais antigos da cidade e cuja população vem sofrendo a vários anos com a ausência desta pequena obra que deveria ter sido executada junto com as demais ruas asfaltadas anteriormente.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que a infra-estrutura trará grande benefício a população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 13/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 01, a seguinte obra:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objeto / justificativa

	01 - LEGISLATIVO

	(...)
	(...)

	Construção da Sede do Poder Legislativo
	Gerar economia ao município abstendo-se do pagamento mensal de alugueres e proporcionar um atendimento mais adequado a toda população, com uma estrutura que represente melhor as necessidades do Poder Legislativo, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da construção da Sede do Poder Legislativo, a ser executado com verba própria e de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 14/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	11 – SANEAMENTO BÁSICO

	(...)
	(...)

	Implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Félix, trecho entre as Ruas Antonio de Oliveira e Bento Toledo Rodovalo.
	Prover à população local o serviço de esgoto canalizado, aumentando a extensão da rede de saneamento do município e a qualidade de vida da população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da canalização do esgoto na Rua Henrique Félix, no ponto que especifica dando a população local melhores condições de vida devido a essa importante extensão da rede de saneamento básico do município, a ser executado com verba própria e de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 15/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Construção de uma passagem sob os trilhos da ALL (América Latina Logística) no bairro Jardim São Jorge, na altura da esquina entre as Ruas Goiânia e Porto Alegre, paralela a passagem atual.
	Construir uma passagem sob os trilhos da ALL no bairro São Jorge com o objetivo de anemizar os problemas de trânsito vividos pela população local, provendo a passagem em mão dupla sob os trilhos da ALL, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da construção de mais uma passagem sob os trilhos da ALL (América Latina Logística) no bairro jardim São Jorge com o objetivo de amenizar os problemas de trânsito vividos pela população local.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que desde a criação do pedágio na cidade de Nova Odessa existe um grande número de veículos que utilizam aquele bairro como rota de fuga do referido pedágio. Esta obra aliviará o fluxo de veículos que transitam pela rua Goiânia, além de amenizar os problemas de transito amenizando o sofrimento da população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 16/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Asfaltamento das Ruas Valentin Beato (trecho contido entre a Av. Antonio Rodrigues Azenha e a Rua Antônio Oliveira) e Rua Luiz Delben (trecho contido entre as Ruas Antonio Oliveira e Valentin Beato) no bairro Vila Azenha.
	Pavimentar o logradouro beneficiando a população local, tendo em vista se tratar de um dos bairros mais antigos da cidade, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da pavimentação asfáltica de um quarteirão da Rua Luiz Delben e de um quarteirão da Rua Valentin Beato no bairro Vila Azenha. Trata-se de um dos bairros mais antigos da cidade e cuja população vem sofrendo a vários anos com a ausência desta pequena obra que deveria ter sido executada junto com as demais ruas asfaltadas anteriormente.

Trata-se de uma obra necessária e de alcance social, já que a infra-estrutura trará grande benefício a população local. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 17/2009 – ADITIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009

Art. 1º. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 11, as seguintes obras:

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	Desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo e limpeza do leito das pontes que cruzam sua extensão. 
	Evitar enchentes e o acúmulo de água na região, que em períodos de chuva causam prejuízos e transtornos a população local, a ser executado com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda aditiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a previsão da manutenção preventiva no Ribeirão Quilombo a fim de evitar enchentes que prejudicam a população que mora nas regiões mais baixas da cidade.

O desassoreamento do Ribeirão Quilombo se faz necessário continuamente, haja visto que a maioria esmagadora de águas pluviais que escoam pela região urbanizada de nosso município se dirigem a seu leito, levando consigo além todos os sedimentos depositados nas ruas e avenidas do município. Ademais, ainda são depositados nas margem e/ou no leito do rio toda a sorte de móveis e objetos indesejáveis que prejudicam o escoamento das águas.

Trata-se de uma obra necessária e deve ser feita com freqüência, já que o combate as enchentes é feito de forma preventiva, havendo muito pouco a se fazer de forma corretiva depois de se consumado o fato. A obra a será executada com verba própria e/ou de repasses dos Governos Federal e Estadual.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

*****************************************************

EMENDA N. 18/2009 – SUPRESSIVA

PROJETO DE LEI N. 24/2009

PROCESSO N. 114/2009
Art. 1º. Suprima-se do Projeto de Lei nº. 24/2009, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2010, no Anexo I, item 04, das obras abaixo elencadas, a expressão ‘Recurso CIP’.

	L.D.O

	Exercício de 2.010 – Município de Nova Odessa

ANEXO I

	

	ÓRGÃOS / PROJETOS ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
	objetivo / justificativa

	04 – OBRAS E URBANISMO

	(...)
	(...)

	- Manutenção e troca da iluminação existente
	Continuar a substituição da iluminação antiga da cidade, com outros recursos que não o da CIP.

	- Iluminação de vias de acesso que ainda sejam necessárias
	Iluminação entre bairros e indústrias da região, com outros recursos que não o da CIP.

	- Pagamento da Iluminação Pública
	Pagamento do consumo, com outros recursos que não o da CIP.


Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda supressiva com fulcro no artigo 198, §4º do Regimento Interno.

O escopo da presente emenda é suprimir da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a realização de quaisquer serviços com recursos provenientes da CIP, sendo que a Administração deverá suportar tais custos com o orçamento geral, eis que ela poderá ser extinta a qualquer momento, e nem por isso os serviços devem deixar de serem executados.

Trata-se de questão relacionada ao interesse local, autorizando a iniciativa por parte de vereador.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 15 de maio de 2009.

VAGNER BARILON
   JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
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